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Resumo
Esta pesquisa objetivou identifi car o modelo atual 
da produção do setor audiovisual, considerando 
as atividades de TV, vídeo e cinema, no estado do 
Rio Grande do Sul, aplicando o modelo da Hélice 
Tripla, em função dos declínios de investimentos 
públicos e privados, que deslocaram o estado 
para 11ª posição no setor na indústria criativa. 
Com abordagem qualitativa, o estudo explora-
tório utilizou entrevistas em profundidade com 
roteiro semiestruturado aplicado a atores do setor 
da produção do audiovisual entre as esferas da 
indústria, governo e universidade, sob a perspec-
tiva da inovação. Os resultados fi nais indicaram 
que o setor audiovisual, no estado do Rio Grande 
do Sul, não pode ser considerado um sistema de 
inovação, mas seu modelo de setor se encontra em 
processo de evolução, partindo de uma combina-
ção de modelos anteriores, parte estadista e parte 
laissez-faire se direcionando ao modelo da teoria 
da Hélice Tripla. Apontam-se, oportunidades de 
trabalhos futuros.

Palavras-chave
inovação; hélice tripla; setor audiovisual.

Códigos JEL L20; O30.

Abstract
This research aimed to identify the current 
model of production of the audiovisual sec-
tor, considering the TV activities, video and 
fi lm, in the state of Rio Grande do Sul, ap-
plying the model of Triple Helix, due to 
declines in public and private investment, 
which moved the state to 11th position in 
this sector in the creative industry. Using a 
qualitative approach, the exploratory study 
used in-depth interviews with semi-struc-
tured applied to actors in the audiovisual 
production sector between industry spheres, 
government and university, from the per-
spective of innovation. The fi nal results indi-
cated that the audiovisual sector in the state 
of Rio Grande do Sul, can’t be considered an 
innovation system, but your industry model 
is in the process of evolution, from a com-
bination of previous models, statesman and 
part laissez-faire tending to the model of the 
theory of Triple Helix. Point is, opportunities 
for future work.

Keywords
innovation; triple helix; audiovisual sector.
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1 Introdução

De acordo com Barone (2009), a denominação de um mercado audiovisual 
abrange um espaço no qual circula a totalidade dos diferentes produtos 
elaborados com base na combinação imagem e som, destinados a diferen-
tes mídias e formas de consumo, dentro da perspectiva de fornecimento 
de produtos e serviços amplamente associados com valores culturais, ar-
tísticos ou simplesmente entretenimento, tais como o cinema, a televisão 
(aberta e codifi cada), o vídeo em diferentes suportes e formatos, incluindo 
a internet e a telefonia móvel. A produção de conteúdo para todos esses 
meios abrange desde os fi lmes de longa-metragem aos mais recentes jogos 
eletrônicos, o que evidencia a sua complexidade.

Países como a Inglaterra, Austrália, Espanha, Irlanda, Estados Unidos e 
até mesmo a China possuem políticas governamentais e conselhos insti-
tucionalizados que direcionam cada vez mais incentivos para o setor au-
diovisual (Cunningham, 2012; Suñe et al., 2012; Archibugi; Filippetti, 2010; 
Hong et al., 2014). Universidades de diversos países, em especial, na Ingla-
terra, estão disponibilizando cursos nesta área no intuito de promover no-
vos empreendedores criativos. Organizações internacionais do porte das 
agências que compõem o Sistema das Nações Unidas, como a United Na-
tions Conference on Trade And Development (UNCTAD), a Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) e a United Nations Educational Scienti-
fi cand Cultural Organization (UNESCO) têm elaborado documentos, im-
plementado programas, reunido estatísticas e organizado eventos sobre o 
tema (Unesco, 2014; UNCTAD, 2010).

Ainda, conforme dados da Organização das Nações Unidas (ONU), a 
economia criativa avança a taxas de 14% de crescimento ao ano, cresci-
mento acima da média se comparado a outros setores. Apenas as expor-
tações de produtos criativos em todo o mundo foram estimadas em U$ 
592 bilhões, em 2010. O setor não sofreu abalo com a crise fi nanceira de 
2008, apresentando índice de crescimento constante neste mesmo ano. No 
Brasil, a indústria criativa movimenta mais de R$ 381,3 bilhões ao ano, 
o equivalente a 16,4% do Produto Interno Bruto (PIB) (UNCTAD, 2010).

Consoante a isso, uma das formas de alavancar o desempenho econô-
mico e social de uma região acontece pela forma com que os recursos de 
ciência e tecnologia, de capital humano e de conhecimento são utilizados, 
aplicados e explorados. A intensidade do uso desses recursos determina a in-
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tensidade de inovação de uma região (Tidd et al., 2008; Mattioda et al., 2009; 
Den Hertog et al., 2010). Em uma época em que uma nova economia se 
estabelece – a economia do conhecimento – estudos sobre a inovação em se-
tores incipientes, como o setor audiovisual, representam um olhar diferente 
da administração para um setor econômico bastante promissor (UNCTAD, 
2010; Parmentier; Mangematin, 2014; Hong et al., 2014; Feng et al., 2014).

Conduzindo a ideia de inovação como sistema, foi escolhido este cam-
po de estudo promissor, surgido recentemente, tanto economicamente 
pela sua taxa de crescimento e contribuições com o desenvolvimento eco-
nômico e social, quanto, cientifi camente, por sua relação intensiva com a 
inovação. Assim, esta pesquisa foi elaborada com o propósito de unir o es-
tudo da inovação como sistema no ambiente do setor audiovisual a partir 
dos pressupostos da teoria da Hélice Tripla. A identifi cação do sistema de 
inovação do qual o setor audiovisual faz parte possibilita a implementação 
de ações governamentais no sentido de potencializar a produção e inten-
sifi car a interação entre os atores componentes, além de contribuir para a 
produção de conhecimento relacionado ao setor audiovisual, no estado do 
Rio Grande do Sul.

Este artigo foi dividido em quatro seções, além da seção introdutória. A 
seção dois apresenta o referencial teórico de aproximação entre os temas 
de inovação e o modelo da Hélice Tripla. A seção três aponta os principais 
direcionadores metodológicos da pesquisa, apresentando o setor audiovi-
sual. A seção quatro desenvolveu a análise e a discussão dos resultados do 
estudo de caso, sob um enfoque qualitativo. E, por fi m, a seção cinco apre-
senta as considerações fi nais da pesquisa apresentando o posicionamento 
do setor audiovisual e sua inovação.

2 Referencial teórico

2.1 Inovação

No contexto mercadológico pautado pela competição em todos os níveis, 
desde os internacionais até os locais, o desempenho econômico de uma re-
gião depende da forma com que os recursos básicos de ciência e tecnologia, 
de capital humano e de conhecimento existentes são utilizados, aplicados 
e explorados. As empresas que se destacam no mercado geralmente são 
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as que apresentam novidades antes dos concorrentes e possuem um perfi l 
dinâmico objetivando a superação de seus próprios limites, condicionan-
do, portanto, a inovação em seu ambiente. Assim, a inovação proporcio-
na uma trajetória de algo originalmente novo, inédito para o mundo, até 
signifi cativas melhorias nos produtos e processos com o necessário com-
prometimento com a aceitação pelo mercado ao qual se destina ou com 
retorno fi nanceiro sobre a mudança (Schumpeter, 1934; OCDE, 2005).

Ao formular e implementar suas estratégias em inovação, as empresas 
não podem ignorar os sistemas em que estão inseridas. Pois, é por meio 
de suas fortes infl uências sobre demandas e condições competitivas, oferta 
de recursos humanos e regulação da iniciativa privada pelo governo que 
os sistemas de inovação geram oportunidades e impõem restrições sobre 
o que as empresas podem ou não fazer (Tidd et al. 2008; Sbragia, 2006; 
Safi ullin et al., 2014).

O conceito de sistema de inovação é uma abordagem clássica no fl u-
xo da economia evolucionária para estudar as interações das instituições 
que determinam o ritmo e a direção da ciência e da tecnologia em um 
país (Wong, 2011). O desempenho de um sistema de inovação depende 
basicamente de como os atores e instituições (governo e agências gover-
namentais, universidades, institutos de pesquisas públicos ou privados e 
outras instituições) funcionam e interagem entre si e, assim, desenvolvem 
e aplicam conhecimento inovador. Dessa forma, as instituições e suas in-
terações tornam-se o principal foco do estudo de sistemas de inovação 
(Akpolat; Chang, 2012; Safi ullin et al., 2014). 

Não há uma defi nição simples para o conceito de sistema de inovação; 
e precursores como Freeman (1987), por exemplo, elencam que o sistema 
nacional de inovação é formado por uma rede de instituições dos setores 
públicos e privados cujas atividades e interações originam, importam, mo-
difi cam e difundem novas tecnologias. 

Ainda, mantendo o foco nesta interação, Lundvall (1992) destaca que o 
sistema nacional de inovação é composto de elementos e relacionamentos 
que interagem na produção, difusão e no uso do novo e economicamente 
viável e do conhecimento dentro de suas fronteiras. Nelson (1993) classi-
fi ca-o como um conjunto de instituições cujas interações determinam o 
desempenho da inovação em um país. Patel e Pavitt (1994) reforçam os 
conceitos anteriores afi rmando que as estruturas de incentivo e as compe-
tências das instituições determinam a direção do aprendizado tecnológico, 
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o volume e a composição da mudança gerando a inovação em um país. 
Metcalfe (1995) destaca que o sistema nacional de inovação é um conjun-
to distinto de instituições que articulados ou individualmente contribuem 
para o desenvolvimento e difusão de novas tecnologias e formam o quadro 
dentro do qual a forma de governo e as suas políticas infl uenciam o proces-
so de inovação e, como tal, é um sistema de instituições interconectadas 
com o objetivo de criar, armazenar e transferir conhecimento, habilidades 
e novas tecnologias.

Tiwari e Desai (2011) identifi cam estes participantes de forma bastante 
específi ca, afi rmando que o sistema de inovação de qualquer país é for-
mado por instituições (leis, regulamentos, regras, hábitos), por processos 
políticos, pela infraestrutura (universidades, institutos de pesquisa, recur-
sos públicos), instituições fi nanceiras, competências (força de trabalho), que 
afetam como o conhecimento é adquirido, gerado, disseminado e aplicado.

Assim, observando os elementos, um sistema nacional de inovação 
destaca-se com alguns pontos-chave para seu entendimento. O primeiro 
deles é a palavra “interação” que ocorre dentro de cada setor envolvido 
e entre eles. Segundo a OCDE (1999), as principais formas de interação 
entre as esferas são (1) atividades da indústria de forma conjunta, (2) inte-
rações entre os setores públicos e privados, (3) difusão da tecnologia e (4) 
mobilidade de pessoas entre as esferas. O segundo termo a ser destacado 
são os “agentes”, ou seja, quem são os responsáveis (e que tomam a ini-
ciativa) pelas trocas que geram a inovação. E o terceiro termo que também 
merece destaque é a “difusão”; representando o espraiamento da inovação 
resultante da interação contínua entre os agentes, objetivando o desenvol-
vimento do país.

Autores como Jacobsson e Bergek (2011) afi rmam que o sistema é com-
posto por um conjunto de elementos estruturais como atores, redes, insti-
tuições e tecnologia. Assim, os processos que ocorrem dentro do sistema 
são interdependentes e entrelaçados com os outros elementos e, quando 
alterados, provocam mudanças para os demais componentes ao longo da 
cadeia, desencadeando uma série de ações e reações que podem levar o 
sistema ao sucesso ou ao fracasso. A perspectiva, portanto, destaca que a 
inovação, dentro do sistema, acontece por meio de um modelo interativo 
de iniciativa da rede de empresas e facilitado pela proximidade geográfi ca 
entre os atores. Nesta visão, a inovação é um processo social em que o 
aprendizado interativo é predominante e socialmente enraizado, e a pro-
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moção da interação e colaboração acontece por meio de parcerias, apoio à 
inovação, redes e aprendizagem interativa (Asheim; Isaksen, 1997; Autio, 
1998; Doloreux, 2002; Li et al., 2014).

A partir da noção de que o funcionamento do sistema de inovação 
depende da interdependência e do entrelaçamento dos elementos estru-
turais, surge a ideia de que uma falha em qualquer um destes elementos 
pode difi cultar o desenvolvimento de todo o sistema. Esta falha é identifi -
cada na literatura como system failure (Carlsson; Jacobsson, 1997; Edquist, 
1999). Klein Woolthuis et al. (2005) identifi caram quatro tipos de falhas 
do sistema, todos relacionados aos componentes estruturais. Segundo os 
autores, as falhas podem ocorrer (1) na infraestrutura (relacionada à tec-
nologia), (2) nas instituições (relacionada às formações de políticas), (3) 
nas interações (relacionadas às redes ou interações) e (4) na capacidade 
(relacionada aos atores). 

O uso de um modelo sistêmico para a inovação refl ete a desatualização 
do modelo linear de inovação. Este modelo linear, que se destacou após a 
Segunda Guerra Mundial, espelhava o padrão de organização do trabalho 
na era Fordista (Freeman, 1995). Neste modelo, o fl uxo de conhecimento 
era simples e a inovação iniciava em um setor como pesquisa e desenvolvi-
mento. Segundo OCDE (2005) e Vargas e Zawislak (2006), o modelo linear 
apresentava dois graves problemas. O primeiro referia-se à ideia de que a 
inovação era originária do investimento na pesquisa e desenvolvimento, 
baseado no conhecimento explícito e formal. A ciência era encarada como 
fator motivador e os governos necessitavam investir em política científi ca. 
Já o segundo era a noção de que a inovação consistia em novo equipamen-
to ou objeto técnico, incluindo apenas conhecimento formal. No entanto, 
devido ao caráter prático para estabelecimento de medidas e comparações, 
o modelo linear se propagou.

Diferentes autores se preocuparam em derrubar esse conceito. Freeman 
(1995) afi rma que as inovações, sua difusão e os ganhos de produtividade 
associados a ela dependem de uma ampla variedade de infl uências, além 
da pesquisa e desenvolvimento. Entretanto, as ideias para a inovação pro-
vêm hoje de várias fontes e estão em vários estágios como a pesquisa, 
o desenvolvimento, o marketing, etc. (OCDE, 2005). Assim, a abordagem 
sistêmica da inovação caracteriza-se por uma complexa interação entre 
vários agentes e instituições, não ocorrendo em uma sequência linear, mas 
através de feedbacks dentro do sistema.
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Segundo Sbragia (2006), as primeiras representações esquemáticas do 
sistema nacional de inovação são atribuídas a Jorge Sábato por meio do 
“Triângulo de Sábato” desenvolvido em 1968. Neste esquema triangular, 
cada vértice representa uma instituição com um papel específi co para o 
desenvolvimento da inovação, representado pelo governo, instituições 
de ensino e pesquisa e o sistema produtivo. O modelo inicial previa tro-
cas entre as esferas como fi nanciamento público por parte do Governo, 
ideias por parte da Universidade e o pagamento de impostos pelas em-
presas. À medida que as interações aumentavam entre as esferas, o mo-
delo sofria alterações, resultando em uma sólida integração entre pessoas 
e ideias em todos os níveis. No entanto, este modelo representava um 
modelo linear no qual cada esfera possuía seu papel diferenciado e pre-
determinado. Assim, ele representava um retrato esquemático simples, 
pouco interativo e não mais condizente com as mudanças econômicas e 
sociais dos tempos atuais. 

Percebendo o incremento da inovação nas três esferas que constituíam 
o triângulo, Etzkowitz e Leydesdorff (1997) propuseram um modelo evo-
lutivo chamado de Hélice Tripla, composto por interações entre as esferas 
em que ocorrem mudanças dentro das esferas com ampliação do papel de 
cada uma delas. Cada esfera institucional é independente, mas trabalha 
em cooperação e interdependência com as demais esferas por meio de 
fl uxo de conhecimentos entre elas (Sbragia, 2006).

2.2 Modelo da hélice tripla

De acordo com a OCDE (2005) e corroborando a teoria de Etzkowitz e 
Leydesdorff (1997), os fl uxos de tecnologia e informação entre pessoas, 
empresas e instituições são a chave para o processo de inovação, sen-
do, esta, o resultado de uma complexa confi guração de relações entre 
estes atores (governo – universidade – empresa) no sistema. Por conse-
quência, o desempenho de um país em inovação depende fundamental-
mente de como os atores interagem com os outros, funcionando como 
elementos de um sistema coletivo de criação de conhecimento e de uso 
de tecnologias.

Segundo Etzkowitz (2003), a tese da Hélice Tripla prega que a intera-
ção entre os três elementos é a chave para aumentar as condições de ino-
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vação em uma sociedade baseada no conhecimento. Além de aumentar 
as interações entre as esferas, ocorrem mudanças dentro delas, com am-
pliação do papel de cada uma. Cada esfera institucional é independente, 
mas trabalha em cooperação e interdependência com as demais esferas 
por meio de fl uxo de conhecimentos entre elas.

A emergência de um novo modelo foi baseada em alterações sociais e 
econômicas, como o aumento da importância do conhecimento e o pa-
pel da universidade na incubação de empresas baseadas em tecnologia. 
Assim, cabe agora à universidade um papel empreendedor com postura 
proativa no sentido de pôr o conhecimento em prática e ampliar a entrada 
em direção à criação de conhecimento acadêmico. 

As empresas, por sua vez, ampliaram seu nível tecnológico, aproxi-
mando-se de um modelo acadêmico e fornecendo treinamento e compar-
tilhamento de conhecimento. E o governo age como empreendedor pú-
blico, além de manter sua função reguladora do mercado. Sob esta nova 
ótica, de relações híbridas entre as esferas, ou seja, cada qual desempe-
nhando parte do papel das outras, a inovação torna-se um processo não 
mais localizado em uma esfera, mas que acontece na interação entre elas 
(Rodrigues; Melo, 2013). 

No entanto, a origem do modelo da Hélice Tripla de Etzkowitz e 
Leydesdorff (1997) acontece a partir de dois outros modelos desenvolvi-
dos por este mesmo autor, de acordo com a Figura 1. A etapa começa em 
dois pontos de vistas opostos, sendo o primeiro um modelo estadista, no 
qual a esfera governamental controla as demais esferas da indústria e da 
academia e, o segundo, modelo laissez-faire, com as três esferas separadas 
umas das outras e interagindo de forma modesta entre fortes fronteiras. 
Esta última etapa do modelo é similar ao modelo do Triângulo de Sábato. 
Segundo Etzkowitz e Leydesdorff (1997), partindo de qualquer um dos 
dois modelos citados acima, as mudanças históricas, novos arranjos estru-
turais e momentos de mudança emergentes geram uma nova dinâmica da 
inovação em direção a um novo modelo que represente uma forma global 
de gerenciamento do conhecimento e tecnologia

Neste modelo – a Hélice Tripla – as esferas preservam suas caracte-
rísticas especiais e identidades enquanto também assumem o papel das 
outras esferas. Daí vem a metáfora da hélice, na qual cada esfera repre-
senta uma espiral entrelaçada com diferentes relações com os regimes de 
inovação das outras esferas Etzkowitz e Leydesdorff.
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Figura 1 Modelos estadista, laissez-faire e hélice tripla

Fonte: Adaptado de Etzkowitz (2003).

No regime estadista, o Governo tem o papel principal, liderando a econo-
mia e a indústria. Para Etzkowitz e Leydesdorff (1997), neste modelo, o 
Governo coordena e fornece recursos para novas iniciativas de duas outras 
esferas – universidade e empresas – vistas como relativamente fracas es-
feras institucionais e que requerem forte orientação. A essência desse mo-
delo, uma espécie de controle top-down, é que o Estado possa a manter sua 
própria indústria tecnológica local separada do que acontece no mundo. O 
papel da universidade é o de fornecer pessoas treinadas para as duas outras 
esferas, podendo conduzir pesquisas, porém não se espera que assuma um 
papel de criação de novos empreendimentos (Ivanova; Leydesdorff, 2014).

No modelo laissez-faire, a indústria assume o papel de líder, com as outras 
espirais agindo como estruturas de apoio. Com as esferas institucionais se-
paradas e sem estabelecer conexões, elas competem entre si ao invés de agir 
cooperadamente, criando fortes fronteiras e regras institucionais internas. 
Nesse modelo, a universidade é fornecedora de pesquisa básica e de pessoas 
treinadas, e seu papel com a indústria é prover conhecimento (Garcia et al., 
2005). Cabe à indústria encontrar conhecimento útil da Universidade por 
conta própria. Sua interação era desencorajada por leis antitrustes criadas 
pelo governo, desempenhando sua função reguladora (Lastres, 1996; Lahor-
gue; Costa, 2001). Quando há interação entre as esferas institucionais, esta 
ocorre geralmente por meio de um intermediário que identifi ca necessida-
des em duas esferas e estabelece uma relação (Safi ullin et al., 2014).

Em ambos os modelos, as espirais não são iguais e geralmente uma de-
las impulsiona as demais, mudando-as e conduzindo-as a uma série de eta-
pas que levam à inovação. Assim, a inovação oferece um novo signifi cado 
de esfera entrelaçada, fugindo de um quadro de autonomia para aumentar 
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a performance de todas as esferas em seus papéis. O aumento da interação 
entre as esferas gera novos desenvolvimentos em estratégias e inovações e 
essas práticas refl etem a essência do modelo híbrido e interativo da Hélice 
Tripla. Assim, são criadas novas instituições para promoção da inovação 
como incubadoras, parques científi cos e empresas de capital de risco.

Segundo Etzkowitz e Leydesdorff (1997), a Hélice Tripla representa 
o melhor modelo de desenvolvimento econômico e social, pois torna-se 
uma plataforma para formação de instituições. As novas organizações for-
madas (incubadoras, parques científi cos, etc.) surgem da interação entre as 
esferas no sentido de promover a inovação, resultando em um fenômeno 
chamado de “inovação em inovação”. 

O modelo da Hélice Tripla começa com as três esferas institucionais em 
relações recíprocas. Com uma tentando aumentar a performance da outra. 
Essas iniciativas geralmente ocorrem em nível regional, quando questões 
como problemas em aglomerados industriais, desenvolvimento acadêmico 
e falta de autoridade do Governo infl uenciam o desenvolvimento da Hélice 
Tripla. O movimento das esferas em direção ao formato da Hélice Tripla 
acontece em dois passos. O primeiro deles, a colaboração, é o elemento prin-
cipal entre as esferas institucionais no sentido de buscar a inovação. Assim, 
as três esferas geram discussões para promoção do aumento da economia 
local, acordos de cooperação, transferência de tecnologia e conhecimento. O 
segundo passo, chamado de “assumir o papel do outro”, signifi ca que cada 
esfera, além de desempenhar seu papel tradicional, deve desenvolver algu-
mas capacidades comuns às outras esferas, indo além de seus papéis tradi-
cionais, com o objetivo de gerar uma iniciativa em uma área afi m, apoiando 
áreas de emergência em outras esferas. Assim, a universidade, por exemplo, 
mantém sua função de transmissão de conhecimento, porém começa a apli-
car o conhecimento na prática, criando incubadoras para dar início a novos 
empreendimentos (Plonski, 1998; Lahorgue; Costa, 2001; Etzkowitz, 2003). 

Como visto, a Hélice Tripla não é um modelo rígido, mas fl exível, pois 
é formado pela captura de tendências emergentes entre as áreas de inter-
secção das esferas sobrepostas. Assim, se um elemento do sistema está 
faltando, uma das esferas assume a falta e a compensa com o objetivo de 
crescimento nacional, baseado na colaboração entre esferas institucionais. 
O modelo da Hélice Tripla incorpora o novo ao velho papel e, portanto, 
desempenhando diversas funções sem diminuir o papel principal (Lahor-
gue; Costa, 2001; Safi ullin et al., 2014; Ivanova; Leydesdorff, 2014).
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3 Metodologia

Este trabalho trata-se de uma pesquisa exploratória com abordagem qua-
litativa, na qual o método de trabalho escolhido foi o estudo de caso (Yin, 
2010) envolvendo levantamento bibliográfi co, entrevistas com atores re-
lacionados a cada uma das esferas institucionais, além da caracterização 
do setor de audiovisual e a identifi cação do sistema de inovação, a fi m de 
compor a familiaridade com o problema de pesquisa (Robson, 2002). 

Dessa forma, o objetivo deste artigo foi identifi car o modelo atual da 
produção do setor audiovisual, considerando apenas as atividades de TV, 
vídeo e cinema no estado do Rio Grande do Sul, aplicando o modelo da 
teoria da Hélice Tripla de Etzkowitz e Leydesdorff (1997). A identifi cação 
de um modelo para este setor possibilita a implementação de ações go-
vernamentais no sentido de melhorar a produção e intensifi car a interação 
entre os atores componentes, além de contribuir para a produção de co-
nhecimento relacionado ao setor audiovisual no estado do RS. 

De acordo com o objetivo proposto, a coleta de dados obedeceu a cri-
térios e foi pautada pelo recolhimento de dados primários e secundários 
em duas etapas distintas e concomitantes. Na primeira etapa, a coleta de 
dados foi direcionada à identifi cação dos atores componentes do setor au-
diovisual envolvendo pesquisa documental em folders, manuais e docu-
mentos ofi ciais produzidos no contexto da pesquisa. Na segunda etapa, 
a pesquisa buscou entrevistas individuais semiestruturadas com experts, 
selecionados em cada uma das esferas do sistema de inovação – governo, 
universidade e indústria – para coleta dos dados primários, procurando 
identifi car a cooperação e interação, elencando elementos relacionados à 
dimensão da inovação nas diferentes esferas.

O universo pertinente a esta pesquisa ainda não possui dados confi áveis 
que representem, precisamente, os limites da população, pois não existem 
estudos de mapeamento concluídos sobre o setor audiovisual no estado 
do RS (UNCTAD, 2010). Não obstante aos problemas de identifi cação dos 
limites, a amostra desta pesquisa não apresentou fundamentação estatísti-
ca e, portanto, possui caráter não probabilístico demandando amostragem 
intencional (Creswell, 1994). 

Foram entrevistados onze agentes entre diretores, gerentes e produto-
res, que representavam os atores mais signifi cativos do setor audiovisual 
do estado do RS, conforme demonstra a Quadro 1. Todos eles mantêm 
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contato direto com a produção audiovisual, fato que os qualifi cam como 
autoridades na área em que atuam e que têm um olhar amplo de todo o 
setor e também sobre as interações e inovações. Três agentes mantinham 
sua dimensão de atuação profi ssional nas três esferas, ou seja, no gover-
no, na indústria e na universidade. O restante, oito agentes entrevistados, 
tinha sua atuação profi ssional em uma das esferas, apresentando uma dis-
tribuição equilibrada para a análise desta pesquisa. 

As entrevistas foram realizadas no período de seis meses e obteve-se em 
média uma hora de duração para cada uma. Após a coleta de dados, foram 
transcritas e submetidas à análise de conteúdo, que, de acordo com Bar-
din (2004) consiste no conjunto de técnicas de análise das comunicações 
visando obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do 
conteúdo das mensagens, indicadores que permitem a interferência de co-
nhecimentos relativos às condições de produção/recepção das mensagens. 

Quadro 1 Perfi l dos Entrevistados

Entrevistado Cargo e/ou função

A Diretor de TV Universitária

B Secretário Adjunto de Secretaria Governamental

C Gerente de Fundo de Incentivo

D Diretor de Produção de Canal de TV Estatal

E
Diretor de Órgão do Estado relacionado ao audiovisual, Produtor, Presidente de 
Conselho Nacional de Cineclubes, Vice-Presidente de Fundação de Cinema

F Produtor Cultural e Professor Universitário em curso audiovisual

G
Coordenador de Curso de Cinema, Coordenador de Centro Técnico Audiovisual e 
Diretor de Produtora

H Diretor de Produção de TV Privada

I Coordenador Executivo de Órgão de Governo

J Diretor de Produtora Independente

K
Diretor de Faculdade com curso audiovisual e Diretor de Instituição Estadual 
ligada ao setor audiovisual

Fonte: Elaborado pelos autores.

Em relação ao roteiro de entrevista semiestruturada, as questões foram 
divididas em três blocos, com o intuito de identifi cação dos atores, in-
terações e se essas interações geraram inovação para os representantes 
das três esferas, conforme destaca-se na Quadro 2. O primeiro e segundo 
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bloco constituíram-se por questões comuns para as três esferas anali-
sadas. O terceiro bloco constituiu-se de questões realizadas, especifi -
camente, para os atores do governo, universidade e indústria, além de 
questões comuns.

Quadro 2 Recorte do roteiro de entrevista da pesquisa

BLOCO I

Quais são os atores que integram o setor audiovisual, especifi camente nas atividades de TV, vídeo 
e cinema, no estado do Rio Grande do Sul? O que motivou a escolha dos atores que você sugeriu?

BLOCO II

É possível identifi car a existência de interações entre os atores selecionados entre as esferas do 
governo, indústria e universidade? Que tipo de interação? É possível identifi car a existência das 
interações entre os atores selecionados dentro da mesma esfera? Que tipo de interação? Existe 
algum tipo de rede ou atividade cooperativa entre os atores identifi cados?

BLOCO III

A sua instituição gerou alguma inovação própria nos últimos dois anos, impulsionado pela intera-
ção dos atores citados nesta pesquisa?

Governo Universidade Indústria

Há recursos ou incentivos des-
tinados à produção audiovisual 
no estado? Há políticas dire-
cionadoras para tecnologia ou 
inovação no setor audiovisual, 
além das apresentadas nesta 
pesquisa? Há mobilidade de 
pessoas entre as esferas?

Há investimentos de pesquisa 
na área audiovisual? Se há, 
qual a origem do investimento? 
Há incubação de empresas/
projetos na área do setor au-
diovisual nesta instituição? 
Há investimentos em infraes-
trutura para área do setor 
audiovisual e a sua produção 
nesta instituição? A pesquisa 
no setor audiovisual gerou 
inovação para esta instituição?

Há investimentos pela empresa 
em áreas como aquisição de 
máquinas e equipamentos, 
capacitação em recursos 
humanos, inovação de produto, 
processo, mudanças organiza-
cionais, marketing, parcerias, 
absorção de pesquisadores? 
Há mobilidade de pessoas en-
tre as esferas? A interação com 
outros atores gerou inovação 
para esta empresa?

A interação com outros atores gerou inovação para o mercado audiovisual?

Fonte: Elaborado pelos autores.

3.1 Caracterização do ambiente da pesquisa

De acordo com Getino (1988), quatro são os níveis estruturais que ofere-
cem sustentação para a estrutura de atividade audiovisual de produção, 
distribuição e exibição. São eles: (1) regulação e controle da atividade: res-
ponsabilidade do Estado para regular ou fomentar a atividade dos diversos 
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agentes; (2) execução: nível que dá origem ao produto audiovisual e sua 
comercialização; (3) provisão de insumos e serviços: são as empresas for-
necedoras de equipamentos, laboratórios de processamento de imagem e 
som, empresas de divulgação e lançamento de produtos e (4) formação: 
escolas e universidades que se dedicam à pesquisa e à elaboração teórico-
-prática, objetivando realimentar a produção.

A atuação e funcionamento de cada um desses níveis podem variar con-
forme a estrutura econômica e social de cada território, podendo ser adap-
tada para um estudo em termos de Brasil ou para um estado, como o Rio 
Grande do Sul. Apesar de possuírem características próprias, os territórios 
seguem a mesma estrutura apresentada, variando conforme sua organiza-
ção (Selonk; Gutfreind, 2007).

Ainda segundo Getino (1988), há dois elementos que são fundamentais 
para o funcionamento da atividade audiovisual em uma localidade. Pri-
meiro, o papel das instituições governamentais em defi nir políticas para 
a atividade, regulando, fomentando, censurando ou simplesmente permi-
tindo que as leis de mercado exerçam sua força. Segundo, o público, outro 
componente decisivo na atividade, sujeito permanente de informação e 
respeito, que possui capacidade de decisão para determinar o crescimento 
ou falência da atividade quando suas necessidades e demandas não são 
atendidas, sejam elas reais ou falsas.

O mercado audiovisual no Brasil pode ser dividido em duas realidades 
distintas: um modelo comercial e outro não comercial (Bertini, 2008). O 
modelo comercial apresenta dois fatores principais: (1) a massifi cação do 
consumo televisivo e (2) o cinema comercial que está longe de ser um 
consumo de massa, com a preferência voltada para o produto norte-ame-
ricano. No modelo não comercial, a produção audiovisual, basicamente 
formada por longas, médias e curtas-metragens, disputa oportunidades 
de exibição paralelas ao modelo comercial, representadas pelos festivais e 
mostras de cinema e vídeo.

A penetração, que mede a incidência de consumo de determinada mídia 
nos diferentes agrupamentos da sociedade, dos meios de comunicação no 
Brasil demonstra a força popular da televisão. Com base nos dados do 
relatório Media Books 2012, lançado pelo Instituto Brasileiro de Opinião 
Pública e Estatística (Ibope), que envolveu uma amostragem populacional 
das 13 principais localidades do país, nota-se que a TV aberta é o meio de 
maior penetração, atingindo quase 100% das pessoas entrevistadas. Nesta 
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pesquisa, o cinema apresentou uma penetração abaixo dos demais meios 
audiovisuais, 16%, com a TV por assinatura representando 35%.

Com relação a aos três segmentos – cinema, TV aberta e TV por assi-
natura – cabe uma análise específi ca de cada meio de comunicação em 
relação à produção audiovisual. O cenário atual de produção de fi lmes 
brasileiros, principalmente de longas-metragens, está baseado quase em 
sua totalidade na dependência de recursos públicos (fomento indireto por 
meio de renúncia fi scal), principalmente federais. A TV aberta brasileira 
se constitui, na grande maioria das instituições, em um sistema comercial 
privado apresentando em sua programação o predomínio de conteúdos de 
entretenimento em detrimento de conteúdos educativos ou culturais. Isso 
se deve ao modelo econômico dessas empresas, baseado em anunciantes e 
na audiência. No cenário da TV e por assinatura, de acordo com dados da 
Ancine (2012), o consumo não é tão elevado quanto o da televisão aberta. 
Mesmo assim, o mercado do cinema, longe de ser um produto massifi -
cado, não apresenta ligação entre o público e o tipo de produto ofertado. 
O consumo apresenta preferência exercida em favor do produto norte-
-americano de uma forma absurdamente elevada (Michel; Avellar, 2014).

Uma análise dos números da distribuição das receitas do mercado au-
diovisual brasileiro, de forma segmentada, possibilita perceber a dimensão 
da diferença entre os setores. Segundo dados da Fundacine (2012a), no 
Brasil, em 2011, as salas de exibição faturaram R$ 1,25 bilhão, o vídeo 
doméstico faturou R$ 1,25 bilhão, a televisão aberta, com a publicidade, 
faturou R$ 16,5 bilhões e a televisão paga, com a publicidade e com o valor 
pago pelas assinaturas, faturou R$ 13,5 bilhões, contemplando um total de 
R$ 31,3 bilhões de faturamento. Nota-se uma nítida concentração de renda 
no setor da televisão.

O setor audiovisual no estado do Rio Grande do Sul, até o fi nal da déca-
da de 90, era considerado o terceiro polo de produção audiovisual do país, 
atrás do Rio de Janeiro e de São Paulo e, assim como no Brasil, apresenta-
va uma dinâmica própria com processos gerais de produção de conteúdo 
em diferentes formatos. Essa posição classifi cava o estado como um dos 
maiores produtores de audiovisual do país. No entanto, de acordo com a 
Associação Profi ssional dos Técnicos Cinematográfi cos (APTC ABD/RS), 
a Fundação Cinema RS (Fundacine) e o Sindicato da Indústria Audiovi-
sual (SIAV/RS) em carta enviada ao Governador do Estado (Fundacine, 
2012), nos últimos anos, a falta de investimentos públicos e privados para 
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a consolidação de modelos de produção e distribuição sólidos acarretou a 
ultrapassagem por outros estados em termos quantitativos de produção, 
rebaixando o estado do Rio Grande do Sul, para a 11ª posição em investi-
mentos diretos no setor.

No Rio Grande do Sul, observando a cadeia de produção do audiovi-
sual, a maioria das empresas atua no ramo da produção. Dados da An-
cine (2012a) indicam que existem 5.470 empresas produtoras no Brasil. 
No Rio Grande do Sul, o quadro se mantém constante, trabalhando na 
produção de fi lmes de longas e curtas-metragens, conteúdo para televisão 
aberta e por assinatura e fi lmes publicitários. Além das empresas produto-
ras do núcleo da cadeia, participam também fornecedores especializados 
em equipamentos e serviços de imagem e som, iluminação, maquinário, 
transporte, cenografi a, efeitos, etc. (Fundacine, 2012a).

O mercado gaúcho, no entanto, apresenta uma posição privilegiada por 
ser o quarto maior mercado de exibição do país e o maior mercado fora da 
Região Sudeste. A capital gaúcha é a única cidade brasileira com mais de 1 
milhão de habitantes que apresenta a melhor relação entre salas de cinema 
per capita, tendo uma sala para cada 21 mil habitantes. Além disso, possui 
um percentual de frequência às salas de cinema muito maior que outras 
capitais (Valiati, 2010).

A produção gaúcha, entre 2003 e 2011, apresentou em média 6,5 longas-
-metragens por ano e 40 curtas-metragens, totalizando desde esta data 52 
longas e mais de 300 curtas-metragens. Quanto à produção de conteúdo 
para televisão, o Núcleo de Especiais da RBS TV produziu 78 programas 
“Curtas Gaúchos” e 16 “Séries de TV” entre 2010 e 2012 (Fundacine, 2012a).

4 Análise e discussão dos resultados

Buscou-se identifi car no discurso dos entrevistados, nesta pesquisa, opi-
niões cruciais sobre as principais questões apresentadas. Os pontos de 
vista dos participantes são resumidos a respeito dos temas principais. A 
interpretação respeitou o critério objetivo da pesquisa e estabelece uma 
divisão em seis categorias de análise para melhor compreensão: 

a) Atores: todos os entrevistados informaram que concordavam com os 
atores selecionados e reconheciam entre eles os que interagiam. Seis entre-
vistados sugeriram novos atores, que serão destacados ao longo desta análise.
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b) Interações: de maneira unânime, as respostas das entrevistas indicam 
que há interações nas duas modalidades. No entanto, estas interações não 
são uniformes. A maioria dos entrevistados afi rmou que essas interações 
ainda trazem poucos resultados práticos para o mercado e, considerando 
todo o setor audiovisual do estado, elas poderiam contribuir para a inova-
ção. Evidentemente, algumas dessas interações funcionam perfeitamente 
bem, principalmente em relação aos fundos e às leis de incentivos promo-
vidos pelo Governo. Outras ocorrem de forma ocasional ou até mesmo 
isolada, sem que o resultado da interação seja distribuído para o setor.

As interações acontecem com maior frequência entre governo e indús-
tria. Em termos de interação, a universidade é o ator que mais resiste, 
pois possui uma estrutura tradicional e seus professores possuem práticas 
voltadas ao ensino, e não ao empreendedorismo exigido pelas invenções 
resultantes dessa interação, porém possui condições humanas e de infraes-
trutura para avançar neste sentido (Etzkowitz, 2009). 

Assim, ao se analisar separadamente as áreas de produção para a TV e 
de produção para o cinema, percebe-se que as interações entre governo 
e empresas produtoras de cinema são intensas em função dos incentivos, 
lei e editais que benefi ciam essa produção. Ao governo cabe a função 
de prover recursos de forma correta para o apoio e incentivo à iniciativa 
privada em prol do desenvolvimento social e econômico do país. Existem 
funções chamadas diretas e indiretas ao se tratar o papel do governo na 
Hélice Tripla. Pode-se dizer que as políticas tecnológicas são indiretas, 
pois não atuam diretamente na criação das ideias e na geração de conhe-
cimento e, mesmo dessa forma, são consideradas fundamentais para o 
desenvolvimento tecnológico de um país. Por outro lado, para a produção 
das TVs, o governo praticamente não possui incentivo, uma vez que este 
mercado possui características sustentáveis pelo escopo estritamente co-
mercial que apresenta. 

c) Geração da inovação: a interpretação das entrevistas sugere que o 
setor de produção audiovisual é inovador nas esferas do governo, indústria 
e universidade, afi nal, todos os entrevistados afi rmaram que seus produtos 
ou empresas inovam. Cada ator inova em seu ambiente de atuação de 
maneira própria, de acordo com o papel de cada esfera, apresentando basi-
camente inovação incremental. Na esfera da indústria, há uma preferência 
pela inovação em produto, assim como na esfera da universidade e na 
esfera do governo há uma incidência maior em inovação organizacional. 
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Considerando o produto voltado para o cinema ou para a TV, pode-se 
afi rmar que se trata de um produto inovador. No caso da TV, o produto 
possui uma audiência altíssima, no entanto, somente uma emissora conse-
gue implementar produções e veiculá-las. Depois da inovação de produto, 
a inovação de processo é constante na produção audiovisual. 

d) Investimento em inovação: no discurso dos entrevistados não há ne-
nhum ator que tenha verba específi ca para inovação. Esta é a percepção 
dos entrevistados. No entanto, a partir de um olhar sobre as três esferas, há 
investimentos na infraestrutura tecnológica para a produção e para a contra-
tação de pessoal especializado para tal fi nalidade. Tais investimentos repre-
sentam, respectivamente, investimento em inovação de insumos e inova-
ções organizacionais que resultam em inovação de processos e de produtos.

e) Mobilidade de pessoas: a mobilidade de pessoas entre as esferas é re-
conhecida pelos entrevistados. Ela é baseada no conhecimento do agente e 
no benefício que trará à instituição que estabelece a mobilidade. Ainda as-
sim, essa mobilidade é pontual, conforme afi rma o entrevistado A, sendo, 
em muitos casos, restrita a alguns agentes que estabelecem uma ponte (de 
conhecimento) entre duas esferas. Essa ponte entre duas ou mais esferas 
qualifi ca o agente e promove, por consequência, a ativação de uma série 
de atividades entre tais esferas. De todas as interações, a ponte estabele-
cida e originada na esfera da indústria com as demais é a mais valorizada. 
A experiência do profi ssional de mercado é muito importante para a con-
tribuição nas outras esferas, pois detém conhecimento sobre um ambiente 
repleto de incertezas, variáveis de mercado e variáveis operacionais que 
qualifi cam o sujeito.

f) Inovação através da interação: apesar de a interação acontecer entre 
as esferas e ser destacada por todos eles, em poucos casos ela resulta em 
inovação. A maioria dos entrevistados afi rma que a troca acontece entre os 
agentes, e é destacada como importante para o desenvolvimento de novas 
ideias, mas nem sempre essas ideias chegam à fase fi nal, ou seja, na fase 
de um novo produto ou novo processo. Destaca-se issoporque a inovação 
surge da pesquisa aplicada, e na pesquisa nem sempre se chega ao resulta-
do esperado, em alguns casos a pesquisa necessita de um tempo maior de 
maturação e entendimento dos resultados encontrados ou até mesmo ao 
fracasso (Fonseca, 2001). 

A interação é feita com o propósito de necessidade ou por carências da 
empresa e essas empresas ainda não enxergaram essa interação com obje-
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tivo de apresentar um diferencial competitivo, principalmente na geração 
de inovações. A interação funciona, ou seja, resulta em inovação, quando 
ambos os atores possuem os mesmos objetivos. Uma prova disso são as 
ações do governo no sentido de criar projetos que envolvam todas as áreas 
em que os participantes são benefi ciados, como o Programa Setorial do 
audiovisual O programa só existe com o objetivo de que cada projeto gere 
ao menos uma inovação para o setor em que o governo estará investindo, 
dessa forma, todos os envolvidos terão uma única meta: a inovação. As 
necessidades dos atores e as exigências do mercado puxam a interação, 
mas trazem consigo alguns problemas no caminho em direção à inovação, 
como a falta de sistematicidade nos processos de troca. Além da falta de 
sistematicidade, existem também questões humanas envolvendo o cho-
que de egos. Dessa forma, a interação torna-se prejudicada pela falta da 
destituição de egocentrismos ao arbítrio da burocracia. 

As percepções dos entrevistados provam que há grande quantidade de 
recursos a serem explorados dentro do setor audiovisual e que deveriam 
ser levados em consideração para o planejamento de qualquer ator, em 
qualquer esfera. Atuando no sentido de ampliar as interações entre elas, as 
esferas precisam gerar inovações que contribuam com o desenvolvimento 
do setor e com o crescimento econômico, social e cultural do estado. 

A interpretação das entrevistas sugere uma visão polarizada entre dois 
campos, TV por um lado e cinema e vídeo por outro, por serem os mais 
representativos do mercado e reforçando a teoria apresentada. Analisan-
do separadamente cada campo, quando se trata do setor envolvendo o 
cinema, a relação entre as esferas apresenta uma fusão entre os modelos 
estadista e laissez-faire. A relação da esfera do governo com a esfera da 
indústria possui características do modelo estadista, uma vez que a produ-
ção de cinema não é autossustentável no estado (assim como no país), pois 
o mercado sobrevive basicamente com recursos e incentivos governamen-
tais. No que diz respeito às outras duas interações, envolvendo a esfera da 
universidade com as outras duas esferas, percebe-se um afastamento da 
primeira em virtude das poucas interações estabelecidas em relação ao fl u-
xo de informações que circula neste setor. Assim, o modelo mais adequado 
é o laissez-faire, em que contatos pontuais são efetivados, mas que não 
geram produção conjunta nem produtos coletivos de maneira signifi cativa.

Por outro lado, no caso da produção voltada ao mercado de televisão, 
o modelo que representa o setor é o laissez-faire, no qual as esferas es-
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tão separadas e interligadas por pequenas interações. A relação entre as 
esferas da Universidade com as demais permanece afastada e a relação 
entre a esfera do Governo com a esfera da Indústria não possui a mesma 
dimensão como a direcionada para o cinema, ou seja, o governo oferece 
poucos incentivos à produção para as TVs, pois entende que o mercado 
publicitário para a TV aberta e o mercado de assinantes para a TV a cabo 
podem fi nanciar essa produção sem necessitar de sua intervenção. Mesmo 
considerando a recente Lei da TV por assinatura, a participação do gover-
no nesta esfera continua reduzida.

Portanto, considerando esse cenário de interações sem resultados signi-
fi cativos entre as esferas, surgem dois tipos de iniciativas dentro do setor: 
iniciativas próprias de cada esfera no sentido de suprir a carência promo-
vida pela falta de interação, e iniciativas coletivas de alguns atores que 
puxam o setor em direção ao conceito da Hélice Tripla. 

As iniciativas próprias das esferas se apresentam como uma saída para 
a resolução de necessidades pontuais das instituições que fazem parte do 
setor. Por exemplo, as empresas produtoras sofrem com a carência de pro-
fi ssionais qualifi cados que deveria ser atendida pela esfera da universidade. 
Esta, por sua vez, fornece mão de obra, na maioria dos casos, para funções 
como roteirista, diretor, etc., com menor espaço para funções de caráter 
técnico como eletricista, iluminador, entre outros. E essa menor oferta é 
percebida pelas produtoras. Nesses casos, percebe-se a esfera da indústria 
assumindo o papel da esfera da universidade, promovendo cursos nestas 
áreas e desempenhando o papel que a universidade não cumpre. Além dis-
so, percebe-se também que as produtoras de cinema, principalmente em 
razão da forte dominação estrangeira da distribuição no mercado cinema-
tográfi co brasileiro, começaram a atuar também na distribuição, objetivan-
do desenvolver seu próprio mercado sem depender de terceiros e melhorar 
a capitalização sobre sua produção que fi cava restrita apenas à cobertura 
de custos de produção. Por outro lado, a intervenção do governo no setor 
fornece novas oportunidades para as produtoras de cinema.

A criação da Lei da TV por assinatura faz com que algumas produto-
ras de cinema criem novos departamentos voltados para o atendimento à 
produção televisiva, ampliando os segmentos de atuação. Essas iniciativas, 
apesar de concordarem com a teoria da Hélice Tripla, operam isoladas e 
oferecem pistas da evolução do modelo atual em direção ao modelo da 
teoria de Etzkowitz e Leydesdorff (1997).
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As iniciativas coletivas originadas pela interação de alguns atores do se-
tor estabelecem aquilo que a teoria determina como organizações híbridas. 
Os entrevistados citaram alguns atores e interações-chave que se destacam 
no sentido de puxar o setor audiovisual do estado do Rio Grande do Sul 
ao estágio da Hélice Tripla. Como atores-chave foram destacados o Cen-
tro Tecnológico Audiovisual do Rio Grande do Sul (TECNA), por ser uma 
instituição formada pelas três esferas que promete promover a interação do 
setor de maneira ímpar, buscando a inovação; a Fundacine, como ator que 
também congrega as três esferas e que se estabelece como uma instituição 
que opera no padrão da Hélice Tripla; o arranjo produtivo local (APL) do 
Audiovisual como interação entre as esferas no sentido de identifi car as 
forças e fraquezas do setor, mapear o setor audiovisual e promover políti-
cas; o Programa Setorial do Governo do Estado para a indústria criativa na 
medida em que reúne em uma mesma discussão representantes de vários 
segmentos dessa indústria; e a Lei da TV por assinatura que, ao reservar 
horários para conteúdo nacional, promoverá a atuação das produtoras na-
cionais. Esses exemplos são os agentes catalizadores de um sistema de ino-
vação que puxam o setor todo no sentido de contribuir para que o cenário 
atual do audiovisual no estado se desenvolva com o estímulo à inovação de 
forma mais acentuada do que a mera busca pela sobrevivência dos atores. 

Interessante observar que a teoria da Hélice Tripla de Etzkowitz e 
Leydesdorff (1997) estabelece dois passos de um setor em direção ao sis-
tema de inovação. O primeiro deles é a colaboração entre as esferas que 
resulta na inovação e o segundo passo é o fato de uma esfera assumir o 
papel da outra. No caso da produção do setor audiovisual no estado do 
Rio Grande do Sul – exceto a área de sobreposição das três esferas – essa 
ordem parece não ser respeitada, apesar do setor oferecer evidências de 
evoluir na direção da Hélice Tripla. Há mais iniciativas no sentido de um 
ator assumir o papel de outros atores do que a colaboração em busca da 
inovação, ou seja, o segundo passo proposto pela teoria acontece antes do 
estabelecimento do primeiro. 

5 Considerações fi nais

Considerando a teoria apresentada sobre o modelo de sistema de inova-
ção, baseada na teoria de Etzkowitz e Leydesdorff (1997), e o material 
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empírico, concluiu-se que a produção do setor audiovisual no estado do RS 
não representa o modelo da Hélice Tripla. De forma geral, e observando o 
setor como um todo, o modelo atual que representa a área da produção do 
setor audiovisual encontra-se em processo de evolução partindo de uma 
mescla dos modelos de sistema anteriores, parte estadista e parte laissez-
-faire, e se encaminha em direção ao modelo ideal da Hélice Tripla.

Assim, no cenário de interações encontrado na pesquisa, sem resultados 
expressivos entre as esferas, surgem dois tipos de iniciativas dentro do 
setor: iniciativas próprias de cada esfera no sentido de suprir a carência 
promovida pela falta de interação, e iniciativas coletivas de alguns atores 
que puxam o setor em direção ao conceito da Hélice Tripla.

As iniciativas próprias das esferas se apresentam como uma saída para 
a resolução de necessidades pontuais das instituições que fazem parte 
do setor. Por exemplo, as empresas produtoras sofrem com a carência 
de profi ssionais qualifi cados. A universidade, por sua vez, fornece mão-
-de-obra apenas para algumas funções como roteirista, diretor, etc., dei-
xando a desejar na oferta de cursos para funções de caráter técnico como 
eletricista, iluminador, entre outros. Nesses casos, percebe-se a esfera 
da indústria assumindo o papel da esfera da universidade promovendo 
cursos nessas áreas, o que ajuda a minimizar o impacto da falta de pro-
fi ssionais. Além disso, percebe-se também que as produtoras de cinema, 
principalmente em razão da forte dominação estrangeira da distribuição 
no mercado cinematográfi co brasileiro, começaram a atuar também na 
distribuição, objetivando desenvolver seu próprio mercado sem depen-
der de terceiros e desejando melhorar a capitalização sobre sua produção 
que fi cava restrita apenas à cobertura de custos de produção. Por outro 
lado, a intervenção do Governo no setor fornece novas oportunidades 
para as produtoras de cinema.

A criação da Lei da TV por assinatura faz com que algumas produto-
ras de cinema criem novos departamentos voltados para o atendimento à 
produção televisiva, ampliando os segmentos de atuação. Essas iniciativas, 
apesar de concordarem com a teoria da Hélice Tripla, operam isoladas e 
oferecem pistas da evolução do modelo atual em direção ao modelo da 
teoria de Etzkowitz e Leydesdorff (1997).

Assim, é preciso entender este setor composto por uma variedade de 
segmentos e a compreensão do funcionamento de cada um deles, investin-
do em um produto audiovisual destinado ao segmento do qual faz parte. 
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Então, quando o Governo investe R$ 5 milhões em uma produção que 
atingirá 10 mil pessoas e que obterá receitas de um décimo do investi-
mento, signifi ca que não se trabalha para um segmento autossustentável, 
nem se trabalha com o conceito de indústria criativa, no qual a cultura 
e a criatividade são vistas como negócio e, portanto, visam ao lucro e à 
autossustentabilidade conforme elenca a UNCTAD (2010). Um setor que 
se sustenta pelo fi nanciamento do governo não pode ser considerado in-
dústria criativa. Estudos futuros podem identifi car os gargalos em cada um 
dos segmentos. Porém, tratar o gargalo da distribuição como principal pro-
blema do setor é enxergar apenas o problema das produtoras de cinema e 
não do desenvolvimento do setor em sua totalidade. Dessa forma, como 
oportunidade de trabalhos futuros destacam-se iniciativas de pesquisar o 
sistema de inovação nas demais atividades da cadeia produtiva como a 
distribuição e a exibição regional e nacional, oferecendo continuidade e 
complementaridade a esta pesquisa, destacando de forma mais congruen-
te o comportamento da inovação em todo o sistema. Então, poder-se-ia 
incorrer na análise da estrutura completa da atividade audiovisual fomen-
tando as especifi cidades de pesquisa do modelo da Hélice Tripla como 
condicionante para concepção de uma “indústria criativa”.
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